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INTRODUÇÃO

I - Recomendações de Estudo

1.1 – Indicação Bibliográfica:

1) Valdecir Pascoal, Direito Financeiro e Controle Externo, Editora Campus (indicação para concursos

públicos);

2) Ricardo Lobo Torres, Curso de Direito Financeiro e Tributário, Editora Renovar;

3) Regis Fernandes de Oliveira, Curso de Direito Financeiro, Editora RT;

4) Kiyoshi Harada, Direito Financeiro e Tributário, Editora Atlas;

5) Luiz Emygdio F. da Rosa Jr., Manual de Direito Financeiro & Tributário, Editora Renovar;

6) Diogo de Figueiredo Moreira Neto,  Considerações sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal,  Editora

Renovar.

1.2 - Legislação:

a) CF - arts. 165/169 (principalmente) - Constituição Orçamentária - atenção para as alterações

trazidas pela EC 86/15 (Orçamento Impositivo);

b) Lei 4.320/64;

c) LC 101/00 (LRF).

Como preparação  para  concursos,  recomenda-se  a  leitura  da  legislação  indicada com especial

destaque para os dispositivos mencionados ao longo do curso.
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Para facilitar a leitura, ao final de cada resumo constará um anexo legislativo com a transcrição

dos dispositivos indicados na respectiva aula.

II - Princípios:

Os princípios do direito financeiro podem ser distribuídos em três grandes grupos a saber:  a)

princípios clássicos; b) princípios constantes na LRF; e c) princípios da LOA.

Começaremos falando sobre os princípios constantes na LRF por trazerem considerações acerca de

assuntos atuais e com maior possibilidade de serem explorados em concursos futuros.

Antes,  porém,  cabe  uma  observação.  A  LC  101/00,  não  obstante  apelidada  de  "lei  de

responsabilidade fiscal", tecnicamente merece ser compreendida como uma lei que se preocupa

em promover a gestão responsável do dinheiro público, nos termos do seu art. 1º, § 1º.

O elemento "gestão" deve ser enfatizado pois é a administração dos recursos públicos que deve ser

realizada da maneira mais responsável possível.  É nesse contexto que devem ser analisados os

princípios estudados a seguir.

2.1 - Princípios constantes na LRF:

Primeiramente, esclareça-se que a doutrina arrola quantidade numerosa de princípios extraíveis

do texto da LRF. 

Objetiva-se,  contudo,  examinar três principais:  a)  princípio do equilíbrio fiscal;  b)  princípio da

prudência fiscal; e c) princípio da transparência fiscal.

2.1.1 - Princípio do equilíbrio fiscal:

Pelo  princípio  do  equilíbrio  fiscal  compreende-se  a  necessidade  de  construir  um  complexo

normativo capaz de orientar o poder público a promover o equilíbrio entre as receitas e despesas

públicas.

Referido princípio incide com bastante notoriedade nas ocasiões em que a arrecadação aos cofres

públicos se concretiza de forma mais tímida do que a prevista no orçamento público.
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Em tais situações as receitas não conseguem fazer frente às despesas, mesmo que estas tenham

sido  efetivamente  previstas  no  orçamento  respectivo,  o  que  gera  o  desequilíbrio  das  contas

públicas.

Dessa  forma,  a  LRF em seu art.  9º  previu  a  necessidade  de,  em casos  tais,  realizar-se  o  que

popularmente se convencionou chamar de "contingenciamento de despesas". 

Vale  dizer  que  referida  expressão  foi  consagrada  pela  mídia,  sendo  certo  que  o  dispositivo

mencionado remete à expressão "limitação de empenho".

Seja como for, ambas as denominações são utilizadas com o mesmo sentido em concursos públicos.

Nesse  contexto,  observe-se  que,  de  acordo  com  o  art.  9º  da  LRF  uma  vez  que  a  verificação

bimestral  das contas públicas identifique que as despesas alcançaram patamar superior ao das

receitas,  o  equilíbrio  fiscal  deve ser  recomposto mediante contingenciamento de despesas,  por

meio, por exemplo, de cortes em programas governamentais.

Impende ressaltar, a título de esclarecimento, que algumas despesas encontram-se expressamente

ressalvadas  pelo  art.  9º,  §  2º  da  LRF,  dentre  as  quais  merecem  destaque  as  obrigações

constitucionais, os serviços da dívida e as ressalvas previstas na LDO.

Tema  bastante  atual  relacionado  ao  contingenciamento  de  despesas,  consiste  nas  alterações

implementadas pela EC 86/15, notadamente no que toca à atual redação do art. 166, §§ 9º ao 18 da

CF, erigindo-se a status constitucional o princípio do orçamento impositivo. 

Em razão do pouco tempo de sua introdução no texto constitucional, ainda é temerário definir com

segurança as feições e limites do orçamento impositivo, de modo que é recomendável acompanhar

os trabalhos da doutrina consagrada a serem construídos futuramente.

Seja  como  for,  há  artigos  acadêmicos  afirmando  que  a  tipologia  do  orçamento  impositivo

permitiria obrigar os Entes Federativos a realizar as despesas públicas previstas no orçamento, o

que supostamente conferiria aos particulares destinatários das ações governamentais geradoras

destas despesas a aquisição de direitos subjetivos.

Esta não é a opinião do professor,  para quem a verdadeira novidade trazida pela emenda em

discussão  repousaria  no  escopo de  impedir  o  indiscriminado contingenciamento  das  emendas

parlamentares inseridas nas leis orçamentárias por iniciativa de partidos de oposição.
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Nessa perspectiva, o orçamento impositivo teria criado, por exemplo, regra que obriga o governo a

contingenciar mencionadas emendas na mesma proporção com que realiza contingenciamento de

despesas discricionárias originariamente previstas no projeto de lei orçamentária, nos termos do

art. 166, § 17 da CF.

Ademais, verifica-se da atual redação do  art. 166, § 9º da CF comando que impõe ao governo a

obrigação de reservar 1,2% da receita corrente líquida para fazer frente aos gastos decorrentes das

emendas orçamentárias. 

Advirta-se que o sobredito dispositivo parece  colidir com a regra do  art.  166,  §  3º da CF,  na

medida em que esta  condiciona a aprovação das emendas ao projeto de LOA,  à indicação das

receitas respectivas,  as  quais,  de regra,  devem decorrer  de  anulação de despesas lançadas no

projeto originário.

De  qualquer  forma,  de  acordo  com  o  professor,  não  haveria como  se  extrair  das  mudanças

implementadas  pela  EC  86/15  qualquer  conclusão  que  conduzisse  à  constituição  de  direitos

subjetivos  de particulares  interessados na realização de despesas eventualmente  previstas  no

orçamento público.

Ressalte-se, mais uma vez, que o orçamento impositivo foi erigido a status constitucional pela EC

86/15, alcançando a partir de então o orçamento público de todos os Entes Federativos.

Antes, porém, a União já se submetia a certos mecanismos próprios de um orçamento impositivo

no plano infraconstitucional por força da LDO 12.919/13 e respectiva LOA/2014, bem como por

conta das previsões da LDO 13.080/151 e respectiva LOA/15.

Dito  isto,  passemos  a  considerar  outro  instituto  que  sofre  influência  direta  do  princípio  do

equilíbrio fiscal: trata-se da sistemática da renúncia de receitas, prevista no art. 14 da LRF.

De início deve-se esclarecer que o subsídio fiscal2, espécie mais comum de renúncia de receita, não

teve seu uso proibido pela LRF, sendo, antes de tudo, disciplinado por ela.

1 LDO 13.080/15 editada com atraso.

2 “Guerra fiscal”.
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De acordo com o art. 14 da LRF, a renúncia de receita exige o preenchimento de três requisitos a

saber: a) demonstração de impacto trienal orçamentário-financeiro3; demonstração de atendimento

à LDO; e demonstração de atendimento à LOA4; ou a adoção de medidas de compensação trienal

por meio de aumento de receita.

Observe-se que, de acordo com o art. 14, § 2º da LRF, se adotadas as medidas de compensação,

somente após a respectiva implementação poderá ter início a renúncia de receita pretendida.

Registre-se,  por  oportuno,  que  a  renúncia  de  receita  somente  poderá  ser  realizada  pelo  Ente

Federativo próprio, observando-se o sistema de repartição de competências constitucionais,  em

homenagem  ao  pacto  federativo.  Em  reforço,  vale  a  leitura  do  art.  151,  III  da  CF  que  veda

expressamente à União a concessão de isenções tributárias heterônomas.

2.1.2 – Princípio da prudência fiscal:

Este  princípio  incide  sobre  as  regras  de  imposição  de  limites  com gastos  de  pessoal  a  serem

observados pelos Entes Federativos, devidamente disciplinados nos arts. 18/23 da LRF.

Antes de tudo, necessário se faz compreender a existência dos limites globais de que trata o art. 19

da LRF, o qual estabelece parâmetros máximos de comprometimento da receita corrente líquida

de cada Ente Federativo com gasto de pessoal, observando-se a seguinte proporção: a) 50% para a

União; e b) 60% para Estados e Municípios.

Dito isto, pode-se afirmar que o princípio da prudência fiscal estabelece um limite de alerta e um

limite prudencial.

O limite de alerta se verifica nas disposições do art. 59, § 1º da LRF ao determinar que os tribunais

de  conta devem  alertar os  Entes  Federativos  a  que  se  encontram  vinculados,  acerca  da

aproximação entre gastos com pessoal e os respectivos limites globais. 

Considera-se  obrigatório  o  alerta quando referidos  gastos  alcançarem  o  patamar  de  90%  dos

limites globais.

É importante ressaltar que, enquanto não alcançando o limite prudencial a seguir desenvolvido, a

só superação dos limites de alerta não impõe ao Ente Federativo nenhuma espécie de restrição ou

sanção.

3 Com termo inicial coincidente com o início da vigência da renúncia.

4 Bem como a não afetação do anexo de medas fiscais da LDO.
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O limite prudencial, por sua vez, equivale a 95% dos limites globais e, uma vez alcançado, impõe

ao  Ente  Federativo  uma  série  de  medidas  restritivas  acompanhadas  de  sanções  caso  não

observadas, conforme se vê do art. 22, parágrafo único da LRF.

2.1.3 – Princípio da transparência fiscal

Este princípio encontra previsão legal no art. 48 da LRF.

Pode-se dizer que, em certa medida, referido princípio representa uma evolução do princípio da

publicidade  na  medida  em  que,  dentre  outras  coisas,  determina  que  os  atos  públicos  sejam

publicados em linguagem simples e acessível ao cidadão, para que viabilize o ideal de democracia

participativa.

São considerados instrumentos de materialização da transparência fiscal: a) as audiências públicas;

b)  as  consultas  públicas;  c)  o  orçamento  participativo;  d)  o  Relatório  Resumido  da  Execução

Orçamentária (RREO); o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e etc.
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ANEXO LEGISLATIVO

Constituição Federal

Art. 151. É vedado à União:

I  -  instituir  tributo  que  não  seja  uniforme  em  todo  o  território  nacional  ou  que  implique
distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento
de outro,  admitida a concessão de incentivos fiscais  destinados a promover o equilíbrio do
desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios,  bem como a  remuneração e  os  proventos  dos  respectivos  agentes  públicos,  em
níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III  -  instituir  isenções  de  tributos  da  competência  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  dos
Municípios.

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes,
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração
pública  federal,  incluindo  as  despesas  de  capital  para  o  exercício  financeiro  subseqüente,
orientará  a  elaboração  da  lei  orçamentária  anual,  disporá  sobre  as  alterações  na  legislação
tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§  3º  O  Poder  Executivo  publicará,  até  trinta  dias  após  o  encerramento  de  cada  bimestre,
relatório resumido da execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão
elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:

I  -  o  orçamento  fiscal  referente  aos  Poderes  da  União,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da
administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II  -  o  orçamento  de  investimento  das  empresas  em  que  a  União,  direta  ou  indiretamente,
detenha a maioria do capital social com direito a voto;
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III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados,
da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos
pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito,
sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios
de natureza financeira, tributária e creditícia.

§  7º  Os  orçamentos  previstos  no  §  5º,  I  e  II,  deste  artigo,  compatibilizados  com  o  plano
plurianual,  terão  entre  suas  funções  a  de  reduzir  desigualdades  inter-regionais,  segundo
critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação
da  despesa,  não  se  incluindo  na  proibição  a  autorização  para  abertura  de  créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos
termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta
bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

III  -  dispor  sobre  critérios  para  a  execução  equitativa,  além  de  procedimentos  que  serão
adotados quando houver  impedimentos legais e  técnicos,  cumprimento de restos a  pagar e
limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art.
166.

Art.  166.  Os  projetos  de  lei  relativos  ao  plano  plurianual,  às  diretrizes  orçamentárias,  ao
orçamento anual  e  aos  créditos adicionais serão apreciados pelas duas  Casas  do Congresso
Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

I  -  examinar  e  emitir  parecer  sobre  os  projetos  referidos  neste  artigo  e  sobre  as  contas
apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

II  -  examinar  e  emitir  parecer  sobre os  planos e  programas nacionais,  regionais  e  setoriais
previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem
prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de
acordo com o art. 58.

§  2º  As emendas serão apresentadas  na  Comissão  mista,  que  sobre  elas  emitirá  parecer,  e
apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3º As emendas ao projeto de lei  do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem
somente podem ser aprovadas caso:
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I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II  -  indiquem  os  recursos  necessários,  admitidos  apenas  os  provenientes  de  anulação  de
despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§  4º  As  emendas  ao  projeto  de  lei  de  diretrizes  orçamentárias  não  poderão  ser  aprovadas
quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor
modificação  nos  projetos  a  que  se  refere  este  artigo  enquanto  não  iniciada  a  votação,  na
Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual
serão  enviados  pelo  Presidente  da  República  ao  Congresso  Nacional,  nos  termos  da  lei
complementar a que se refere o art. 165, § 9º.

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta
seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária
anual,  ficarem  sem  despesas  correspondentes  poderão  ser  utilizados,  conforme  o  caso,
mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2%
(um  inteiro  e  dois  décimos  por  cento)  da  receita  corrente  líquida  prevista  no  projeto
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações
e serviços públicos de saúde.

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º,
inclusive custeio,  será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art.  198,
vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º
deste artigo,  em montante correspondente a  1,2% (um inteiro e dois  décimos por  cento)  da
receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução
equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.

§  12.  As  programações  orçamentárias  previstas  no  §  9º  deste  artigo  não  serão  de  execução
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.
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§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no
§11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da
adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente
líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.

§  14.  No  caso  de  impedimento  de  ordem  técnica,  no  empenho  de  despesa  que  integre  a
programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder
Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder
Legislativo as justificativas do impedimento;

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará
ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;

III  -  até  30  de setembro ou até  30  (trinta)  dias  após  o  prazo previsto no inciso II,  o  Poder
Executivo  encaminhará  projeto  de  lei  sobre  o  remanejamento  da  programação  cujo
impedimento seja insuperável;

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso III,
o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por
ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no §
11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação
prevista no inciso I do § 14.

§  16.  Os  restos  a  pagar  poderão  ser  considerados  para  fins  de  cumprimento  da  execução
financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita
corrente líquida realizada no exercício anterior.

§  17.  Se  for  verificado  que  a  reestimativa  da  receita  e  da  despesa  poderá  resultar  no  não
cumprimento  da  meta  de  resultado fiscal  estabelecida  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  o
montante previsto  no  §  11  deste  artigo poderá  ser  reduzido em até  a  mesma proporção  da
limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias.

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de
forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.

Art. 167. São vedados:

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

II  -  a  realização  de  despesas  ou a  assunção de  obrigações  diretas  que  excedam os  créditos
orçamentários ou adicionais;

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital,
ressalvadas  as  autorizadas  mediante  créditos  suplementares  ou  especiais  com  finalidade
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;
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IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do
produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos
para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e
para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente,
pelos  arts.  198,  §  2º,  212 e  37,  XXII,  e  a  prestação de  garantias  às  operações  de crédito por
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;

V -  a  abertura de crédito suplementar  ou especial  sem prévia  autorização legislativa e  sem
indicação dos recursos correspondentes;

VI  -  a  transposição,  o  remanejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de
programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos,
inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

X  -  a  transferência  voluntária  de  recursos  e  a  concessão  de  empréstimos,  inclusive  por
antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para
pagamento  de  despesas  com  pessoal  ativo,  inativo  e  pensionista,  dos  Estados,  do  Distrito
Federal e dos Municípios.

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e
II,  para  a  realização  de  despesas  distintas  do  pagamento  de  benefícios  do  regime geral  de
previdência social de que trata o art. 201.

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime
de responsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem
autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do
exercício financeiro subseqüente.

§  3º  A  abertura  de  crédito  extraordinário  somente  será  admitida  para  atender  a  despesas
imprevisíveis  e  urgentes,  como  as  decorrentes  de  guerra,  comoção  interna  ou  calamidade
pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4.º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os
arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação
de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta.
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§  5º  A  transposição,  o  remanejamento  ou  a  transferência  de  recursos  de  uma  categoria  de
programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia
e inovação,  com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções,
mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa prevista no
inciso VI deste artigo.

Art.  168.  Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,  compreendidos os créditos
suplementares  e  especiais,  destinados  aos  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  do
Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em
duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

§  1º  A concessão  de  qualquer  vantagem ou  aumento  de  remuneração,  a  criação  de  cargos,
empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação
de pessoal,  a  qualquer  título,  pelos órgãos  e entidades da administração direta ou indireta,
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas
públicas e as sociedades de economia mista. 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação
aos  parâmetros  ali  previstos,  serão  imediatamente  suspensos  todos  os  repasses  de  verbas
federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem os
referidos limites.

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado
na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
adotarão as seguintes providências:

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de
confiança;

II - exoneração dos servidores não estáveis.

§  4º  Se  as  medidas  adotadas  com  base  no  parágrafo  anterior  não  forem  suficientes  para
assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor
estável  poderá perder o  cargo,  desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes
especifique  a  atividade funcional,  o  órgão ou unidade administrativa objeto  da redução de
pessoal. 

§  5º  O servidor  que  perder  o  cargo  na  forma do parágrafo  anterior  fará  jus  a  indenização
correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento.



§ 6º  O cargo objeto da redução prevista nos  parágrafos anteriores  será  considerado extinto,
vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo
prazo de quatro anos. 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no
§ 4º.

Lei Complementar nº 101/00 – LRF

Art.  1o Esta  Lei  Complementar  estabelece  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a

responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante
o cumprimento de metas  de resultados entre  receitas  e  despesas  e  a  obediência a limites  e
condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade
social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação
de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. (...)

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar
o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas
Fiscais,  os  Poderes  e  o  Ministério  Público  promoverão,  por  ato  próprio  e  nos  montantes
necessários, nos trinta dias subseqüentes,  limitação de empenho e movimentação financeira,
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

(...)

§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e
legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas
pela lei de diretrizes orçamentárias. (...)

Art.  14.  A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro  no  exercício  em  que  deva  iniciar  sua  vigência  e  nos  dois  seguintes,  atender  ao
disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da
lei  orçamentária,  na  forma  do  art.  12,  e  de  que  não  afetará  as  metas  de  resultados  fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio
do aumento de receita,  proveniente da elevação de alíquotas,  ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

(...)
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§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste
artigo  decorrer  da  condição  contida  no  inciso  II,  o  benefício  só  entrará  em  vigor  quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

(...)

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos
a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com
quaisquer  espécies  remuneratórias,  tais  como  vencimentos  e  vantagens,  fixas  e  variáveis,
subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações,
horas  extras  e  vantagens  pessoais  de  qualquer  natureza,  bem  como  encargos  sociais  e
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 2o A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art.  19. Para  os  fins  do  disposto  no caput     do  art.  169  da  Constituição,  a  despesa  total  com
pessoal,  em cada período de apuração e em cada ente da Federação,  não poderá exceder os
percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

§ 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as
despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o     do art. 57 da Constituição;

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que
se refere o § 2o do art. 18;

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos
transferidos pela União na forma dos   incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da
Emenda Constitucional no     19;

VI  -  com  inativos,  ainda  que  por  intermédio  de  fundo  específico,  custeadas  por  recursos
provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xiv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art21xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169


b) da compensação financeira de que trata o §     9o     do art. 201 da Constituição;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o
produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

§  2o Observado  o  disposto  no  inciso  IV  do  §  1o,  as  despesas  com  pessoal  decorrentes  de
sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - na esfera federal:

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de
Contas da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três
por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem osincisos XIII e XIV do art.
21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional no     19, repartidos de forma proporcional
à média das despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita corrente
líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação
desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;

II - na esfera estadual:

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;

III - na esfera municipal:

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando
houver;

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

§ 1o Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus
órgãos  de  forma proporcional  à  média das  despesas  com pessoal,  em percentual  da  receita
corrente  líquida,  verificadas  nos  três  exercícios  financeiros  imediatamente  anteriores  ao  da
publicação desta Lei Complementar.

§ 2o Para efeito deste artigo entende-se como órgão:

I - o Ministério Público;

II - no Poder Legislativo:
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a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal;

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver;

III - no Poder Judiciário:

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.

§ 3o Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força
do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do §
1o.

§ 4o Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos
nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4%
(quatro décimos por cento).

§  5o Para  os  fins  previstos  no art.  168  da  Constituição,  a  entrega  dos  recursos  financeiros
correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos
percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias.

Subseção II

Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não
atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e
no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com
pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo
Poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada
ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do
limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título,
salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a
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revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV  -  provimento  de  cargo  público,  admissão  ou  contratação  de  pessoal  a  qualquer  título,
ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de
educação, saúde e segurança;

V -  contratação de  hora  extra,  salvo  no caso  do disposto  no inciso  II  do  §  6o do  art.  57  da
Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art.  20, ultrapassar os
limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual
excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço
no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da
Constituição.

§ 1o No caso inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;, o objetivo poderá ser
alcançado  tanto  pela  extinção  de  cargos  e  funções  quanto  pela  redução  dos  valores  a  eles
atribuídos. 

§ 2o É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à
nova carga horária.

§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não
poderá:

I - receber transferências voluntárias;

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

III  -  contratar  operações de crédito,  ressalvadas as destinadas  ao refinanciamento da dívida
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

§ 4o As restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o
limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão
referidos no art. 20.

Art.  48. São  instrumentos  de  transparência  da  gestão  fiscal,  aos  quais  será  dada  ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de
diretrizes  orçamentárias;  as  prestações  de  contas  e  o  respectivo  parecer  prévio;  o  Relatório
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos.

Parágrafo único.  A transparência será assegurada também mediante: 
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I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 

II  –  liberação  ao  pleno  conhecimento  e  acompanhamento  da  sociedade,  em tempo real,  de
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos
de acesso público;

III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão
mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema
de controle interno de cada Poder  e  do Ministério Público,  fiscalizarão o cumprimento das
normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos
termos dos arts. 22 e 23;

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das
dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V  -  destinação  de  recursos  obtidos  com a  alienação  de  ativos,  tendo  em vista  as  restrições
constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§  1o Os  Tribunais  de  Contas  alertarão  os  Poderes  ou  órgãos  referidos  no  art.  20  quando
constatarem:

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4o e no art. 9o;

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III  -  que os  montantes  das dívidas consolidada e mobiliária,  das operações  de crédito e  da
concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V  -  fatos  que  comprometam  os  custos  ou  os  resultados  dos  programas  ou  indícios  de
irregularidades na gestão orçamentária.

Resumo elaborado pela equipe de monitores. Todos os direitos reservados ao Master Juris. São proibidas a 

reprodução e quaisquer outras formas de compartilhamento.


